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PARECER JU RíDICO/2OI 8/DICOM

PROCESSO TICIIATóRIO . MODALIDADE PREGÀO PRESENCIAL N" O2ól20I8

OBJETO - AQUISIÇÃO DE MAIERIAIS E UTENSíLIOS DOMÉSTICOS PARA ATENDER AS

NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE EDLTCAÇÃO DO MUNICÍprO DE ITAITUBA.

ASSUNIO - PARECER CONCLUSIVO.

Antes, porém, é necessÓrio frisor que, em momento onterior, esio
ossessorio jurídico, em otendimento oo porógrofo Único do Artigo 38 do Lei

n" 8.666193, exominou e oprovou os minulos de Editol e Controto, bem
como, considerou regulor o procedimenlo odministrotivo oté oquelo
ocosiÕo, nos exotos termos do porecer prévio tronscrito:

PAREcER JURíDlco 2ol8 - PMtrB

pRocEsso r,rcrrATóRlo - i\4oDALIDADE PREGÀo
PRESENCIAL N'O2ó/2OIB

oBJEIO - AAUISIÇÀO DE MATERIA S E UTENSILIOS

DoMÉsTrcos PARA ATENDER As NECESSIDADES Do
FUNDO MLNICIPAL DE IDUCAÇÁO DO MUNICiPIO Dt
ITA]TUBA.

ASSUNIO - MINUTA DE EDITAL E CONTRATO

Concluído o SessÕo do
licitotorio foi encominhodo o esto
porecer .iurídico conclusivo.

Pregôo Presenciol, o procedimento
ossessorio jurídíco poro emissôo de

r - nrutónto

Submete-se o oprecioÇÕo o presente processo relotivo
oo procedimenio licitotório no modolidode PregÔo
Presenciol registrodo sob o n" A26/2017 , cujo objeto é o
AoJ srÇÃo DE MATER AS E JTENS L os DoMESTtcos
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO FUNDO

MUNIC'PAL DE EDUCAÇÃO DO MU\ CíP'O DL ITA TUBA

conforme especiflcoÇões do Têrrno de Referêncio -
A imentoÇõo Escolor do Editoi, oiendendo oo disposto
no Lei n' 10.520/2002.
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Consto no presente ceriome: soliciioçÕo de despesos
do Fundo Municipol de EducoÇÕo poro oquisiçÔo de
moteriois e utensílios doméstlcos poro otender os

nêcessidcdes do Fundo Municipo de EducÕÇÕo do
Município de ltoitubo: SolicitoÇÕo de CotoÇoo de
Preço; SoiicitoçÕo de dêspeso solicitondo pesquiso de
preÇo e exislêncio de Íecur5os olÇomenlo'ios;
despocho do deporlomento de contobilidode
infoÍmondo o dotoÇõo orçomentório disponível poro

otender o demondo; DecloroçÕo de odequoÇÕo
orçomentório e Finonceiro; PortoÍio de designoÇÔo de
pregoeiro e membros; outorizoÇÕo de obêriuro de
processo licitolório; ouluoÇÕo do processo liciiolório;
despocho de encominhomenlo dos oulos o ossessorio
jurídico poro onólise e porecer; minuto de controto,
minuto do editol, etc...

Aquiê5ceu o outoridode do Poder Executivo Municipol
ocerco do deflogroÇÕo do procêdimento licitoiório.

Ficou estobelecido no editol o menor preÇo por item
como critério de iulgomento, otendendo oo que

dispoe o ort.45 do Lei 8.óóól93.

O presente processo consto o edltoi indicondo os

exigêncios constontes do ori. 40 do Lei 8.666193 c/c
ort. 4' do Lei 1O.520/2OO2. bem corno o documentoÇÔÔ
quê os interêssodos deverÔo opresentor poro serem

considêrodos hobilitodos.

Cumpre ocloÍoÍ que o onólise neste porecer sê

restringe o verificoçÕo dos requisitos formois poÍo
deflogroÇóo do processo odminisiroiivo licito'lório bem
como do oprecioÇÔo do minulo de editol e sêus

onêxos. Destoco-se que o onÓlise seró rêstrito oos
pontos jurídicos, eslondo excluídos quoisquer ospecios
lecn cos. econômicos e/oJ oiscric,onÓrios.

III- PARECER

O ortigo 37. inciso xXl do ConstiluiÇÕo Federol
determino que os obros, sêrviÇos, compros e
olienoções do AdministroÇÕo PÚblico sêrÕo precedidos
de liciioÇóo público que ossegure iguo dode de
condiÇões o iodos os concorrentes ressolvodos os

cosos especificodos no legisloçÕo.
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Relolodo o pleito possomos oo Porecer.

II . OEJETO DE ANÁIISE
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No que se refere o modolidode liciiotório oro em

onólise. vole ocloror que o Lei lA.52Al2OO2 dispÕe que
pregôo é o modolidodê de lici'toçÕo dêstinodo o
oquisiçõo de bens e serviÇos comuns, sendo estes

considerodos, poro os fins e eÍeilos desto Lei como
oqueles cujos podrÔês de desempenho e quolidode
possom ser objetivomentê definidos pelo editol, por

meio de êspecificoÇÕes usuois (ori. l'. porogrofo
único).

Verificondo que o editol seguiu lodos os coulelos
Íecornendoôos pelo Lei 10.520/2002. com oplicoÇÕo

subsidiório do Lei 8.óóól93, como:

| - DefiniÇÕo do objeto de formo cloro ê sucinto;
ll - Locol o ser rêtirodo o edilol:
lll - Locol. doto e horÓrio poro oberturo do sessÕo:
rv - ConoiÇôes poÍo PorticiPocôo'
v - Critérios poro julgomento;
Vl - CondiÇões de Pogomento:
V1l - Prozo e condiçÔes poÍo ossincturo do conkolo;
vllt - Sonções poro o coso de inodimplemento;
lx - EspecificoÇÔes e peculioridodes do licitoÇÔo'

No que respeito o minuto conlrotuol, incumbe oo
porecislo pesquisor o conformidÕde dos seguinles

ilens:

A licitoçôo configuro procedimento odministrotivo
medionle o quol o AdminislroÇÕo PÚblico sêleciono o
proposio mois vontoioso, coroctêrizondo-se como oto
odminislroiivo formol. proticodo pelo Geslor PÚblico,

devendo ser processodo em estrito conformidode com
os pÍincípios estobelecidos no ConstitulÇÔo Fêderol no
legisloçôo infroconsiitucionol.

o) condiçÕes poro suo execuçÕo expressos em

clóusulos que definom os dirêltos, obrigoÇÔes e
responsobilidodes dos portes, em conformidode com

os termos do licitoçôo e do proposto o que se

vincurom, êslobelecidos com cloreTo e preclsõo;

b) registro dos clÓusulos necessÓrios:

| - o objeio e seus elementos corocterísticos;
ll - o regirne de execuÇõo ou o formo de fornecimênto:
lll - o preÇo e os condiÇÕes dê pogomenlo. os criiérios,
doto-bose e periodicidode do reojustomenio de
preÇos, os critérios de otuolizoÇÓc moneiÓrio enhe o
dolo do odimplemento dos obrigoções e o do efelivo
pogomenlo;
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lv - os prozos de início de etopos de êxêcuçõo, de
conclusõo, de enlrego, de observoÇÕo e de
recebimênto definiiivo, conforrne o coso:
v - o crédilo pelo quol correró o despeso, com o
indicoÇõo do clossificoçõo funcionol progromótico e

do cotegorio econômico;
vl - os goronlios oferecidos poro ossêguror suo pleno

execuÇôo. quondo exigidos;
Vll - os direitos e os responsobilidodes dos porles, os
penolidodes cobíveis e os volôres dos mul'los;
vlll - os cosos de ÍescisÕo:
lx - o reconhecimento dos direitos do AdminisiroÇÔo,

em coso de rescisõo odministrotivo previsto na otl. 77

desto Lei;
X - os condiÇões de imporioçõo, o dolo ê o toxo de
cômbio poro conversÕo, quondo for o coso;
Xl - o vinculoçôo oo editol de licltoçÕo ou oo termo
que o dispensou ou o inexigiu, oo conviie e à proposto

do licitonie vencedor;
xll - o legisloÇôo oplicóvel o execuÇÓo do con'lroto e
especiolmenle oos cosos omissos:

Xlll - o obrigoÇÕo do conÍoiodo de monler, duronte
lodo o exêcuÇÔo do controlo, em compolibilidode
com os obrigoçÕes por ele ossumidos, todos os

condiÇões de hobilitoÇÕo e quolificoçoo exlgidos no
licitoçóoj
XIV - clóusulo que declorê competente o foro do sêde

do AdministÍoÇÕo poro dirimir quolquer queslÔo

conirotuol. solvo o disposto no § óo do oÍt.32 do Lei n

8.666193:
XV - A duroçõo dos controlos odstrito o vigêncio dos

respeclivos créditos orçomentÓrios, ressolvodos os

hipóteses previstos no ori.57 do Lei n.8.óóól93.

Considerondô que oté entÕo o procêdimento nÕo

opresento treguloridodes que possom moculor o
cerlome e que os minulos do edilol e controto seguem
os preceitos Iegois que regem o moiério. opino pelo
prosseguimen'lo do processo licilo'iório em seus

ulteriores otos.

E o porecer, sub censuro

ITAITUBA - PA. 08 de MorÇo de 2018

Alemislokhles A. dê Souso
Procurodor Jurídico Municipol
OAB/PA no 9.964
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Apos o monifestoçÔo suprotronscrito, o comissÔo de licitoçÕo
deu início ô fose exierno do certome (Art. 40 incisos lo lV do Lei no

10.520lo2l e providenciou o publicoÇÕo do Editol, convocondo os

interessodos o opresentorem suos propostos. Soliente-se que entre o
publicoçÕo e o oberturo dos proposlos foro observodo o prozo mínimo de
08 (oito) dios úteis (Art.4", V do Lei n" 10.520/021.

Em tempo o EdiÍol do Pregôo Presenciol vem deiolhondo o
Objeto, o Prozo de entrego, o fose de Proposto, HobilitoçÕo, julgomento e

onolise dos documentos, Julgomento do Recurso, Documento oplicóvel,
ObrigoÇões do Controlodo, e DisposiçÕes Gerois, ou sejo, dentro do
previsõo do Lei do PregÕo - Lei no 10.520102, bem como. omporodo pelo
Lei 8.óóó, iombém houve o publicoçÕo em locol pÚblico no quodro de
ovisos do Prefeituro Municipol de ltoitubo, poro gorontir o publicidode dos
olos.

No dio 2ó de morço de 2018 os 09h30min, horo designodo poro
o seleÇôo do proposto mois vonÍojoso, consÍotou-se o presenço dos
empTesos R. CUNHA COMERCIO DE VARIEDADES LTDA - ME C F DE A LIMA

COMERCIO E VARIEDADE - ME poro credenciomento. Os representontes
dos empresos entregorom os propostos em envelope locrodo poro ser

oberto e conÍerido segundo os exigêncios do Edilol.

A comissôo possou poro o Íose de lonces e por Último poro o
fose de hobiliioçoo, julgondo opios R. CUNHA COMERCIO DE VARIEDADES
LTDA - ME, com volor totol de R§- I .528.81 7,00 (um milhÕo, quinhentos e
vinie e oiio mil, oitocentos e dezessete reois) e F DE A LIMA COMERCIO E

VARIEDADE - ME, com volor Íotol de R§-1.054.105,88 {um milhÕo, cinquento
e quotro mil, cento e cinco reois e oilento e oito ceniovos). Poro codo item
cotodo veriflcou-se o proposlo iniciol do proponente. Apos lonces
sucessivos, foi definido o menor preço unilório. Nôo houve impelroçÕo de
recurso. Por fim,, o pregoeiro odjudicou os iÍens os empresos vencedoros
do cerlome.

Merece ressolvo, contudo. que oté o presenle momenlo nÕo
consto dos ouios o numeroçÕo e rubrlco dos folhos. RECOMENDA-SE
portonto, que todos os loudos do processo sejom devidomente ossinodqs
e rubricodos.
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RozÕo que neste momento o Assessor Jurídico emite o seu

Porecer Fovoróvel em todos os otos do Processo de LícitoçÕo oté o
momento proticodo, jo que forom observodos todos os procedimentos
poro osseguror o reguloridode e o legolidode de lodos os otos pelo
ComissÕo, bem como, encominhodo oo Secrelório Municipol de
EducoÇÕo poro que reolize HomologoÇõo, preenchendo ossim os

requisitos do ori.38 e incisos e do ort. 43 e incisos, ombos do Lei B.óóól93 e
suos olteroÇÕes.

Apos tois orgumentos, e tendo em visto o estrilo cumprimenlo
dos Leis no 10.520 e 8.ó66193. observodo todos os procedimentos poro
osseguror o reguloridode e o legolidode de todos os otos proÍicodos pelo
ComissÕo no procedimenio, é nosso Porecer no sentido de que devo se

dor prosseguimento oo processo, homologondo-o e efetivondo o
controtoçôo do licitonte vencedoro.

É o porecer, sub censuro.

ll itu 2ó de morço de 2018.

ATEMI
PROCURADOR

OAB/P " 9.9ó4

A.DES
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